EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 9, DE 2016
Proceda-se às seguintes alterações na proposição em epígrafe:

I – Acrescente-se, após o artigo 1º, os seguintes dispositivos, renumerando-se os subseqüentes:

“Artigo 2º - Ficam fixados:

I – no Anexo IX da Escala de Classes e Vencimento – Assessoria e Assistência, a que se refere o artigo 68 da Resolução da Assembleia Legislativa nº 776, de 14 de outubro de 1996, com alterações posteriores, os valores das seguintes classes:

 - Assistente de Gabinete – Valor mensal: R$ 5.194,64;

 - Assistente Técnico Legislativo I – Valor mensal: R$ 5.137,69;

 - Assistente Técnico Legislativo II – Valor mensal: R$ 5.774,12.

II – no Anexo II, a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 986, de 29 de dezembro de 2005 – Gratificação Legislativa, os valores das Classes de Assistente de Gabinete na Referência E, e de Assistente Técnico Legislativo I, Assistente Técnico Legislativo II, Assistente Técnico Legislativo III e Assistente Legislativo Administrativo na Referência F.

Artigo 3º - Aos servidores com efetividade assegurada por lei, que tenham exercido em data anterior à promulgação da Resolução da Assembleia Legislativa nº 776, de 14 de outubro de 1996, cargos de Auxiliar Legislativo Encarregado e Auxiliar Legislativo Chefe, atualmente denominados Técnico Legislativo, por força da Resolução da Assembleia Legislativa nº 878, de 2 de fevereiro de 2012, ficam instituídas gratificações de natureza permanente de, respectivamente, Técnico Legislativo Encarregado e Técnico Legislativo Chefe, com valores fixados na seguinte conformidade:

 - Técnico Legislativo Encarregado – Valor mensal: R$ 1.653,96;

 - Técnico Legislativo Chefe – Valor mensal: R$ 3.006,42.

Parágrafo único - Incidirão sobre as gratificações de que trata o presente artigo:

1 – os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos;

2 – os efeitos pecuniários produzidos pelas revisões gerais anuais nas Escalas de Classes e Vencimento dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução da Assembleia Legislativa nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução da Assembleia Legislativa nº 878, de 2 de fevereiro de 2012;

3 – a contribuição previdenciária prevista no artigo 8º da Lei Complementar nº 1.012, de 05 de julho de 2007.

Artigo 4º - Os valores decorrentes dos décimos incorporados nos termos do artigo 133 da Constituição Estadual e da Lei Complementar nº 924, de 16 de agosto de 2002, evoluirão e deverão ser recalculados em conformidade com as alterações ocorridas no cargo ou função que tenha gerado o benefício, inclusive em decorrência de promoção, reenquadramento ou reclassificação.”

II – Ao artigo 3º do projeto, que dispõe sobre a vigência, renumerado como artigo 6º, dê-se a seguinte redação:

“Artigo 6º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:

I -  a 1º de março de 2016, com relação ao artigo 1º;

II – a 1º de janeiro de 2016, com relação aos artigos 2º, 3º e 4º.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa apenas inserir neste projeto dispositivos de autoria da própria Mesa, apresentados por ela em seu Parecer nº 1613, de 2015, emitido no PLC 39/2015, sobre a questão dos Chefes, Encarregados e Assistentes.

Os dispositivos em referência dizem respeito ao cumprimento da cláusula 7 do Termo de Acordo firmado em 28 de abril de 2016 entre a Mesa e o SINDALESP (Sindicato de Servidores da Assembleia Legislativa).

Com efeito, após a celebração do Acordo, o Sr. Presidente, Dep. Fernando Capez, o Sr. 1º Secretário, Dep. Enio Tatto, e o Sr. 2º Secretário, Dep. Edmiri Chedid, apresentaram e fizeram publicar, em cumprimento à referida cláusula 7, o Projeto de Resolução nº 22, de 2015.

Posteriormente, entretanto, a própria Mesa detectou a necessidade de aprimoramento no texto, inclusive mediante a conversão da proposição legislativa original em projeto de lei complementar, de modo a que se atingisse, de modo adequado do ponto de vista legal, o resultado almejado.

Ora, tratando-se de reprodução exata (ressalvada a correção de 11,46% aplicada aos valores) de dispositivos que a Mesa pretende ver aprovados para que se resolva a situação funcional daquele grupo de servidores (440 ao todo, ou seja, o equivalente à metade dos servidores efetivos), é de toda conveniência que, em face dos problemas que obstam a tramitação do PLC 39/2015 (cujo tema central é outro), seja a questão resolvida na oportunidade que se nos apresenta pela tramitação desta proposição.

Sala das Sessões, em 31/3/2016.
a) Roque Barbiere

